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Circular nº 233/08




       Brasília, 7 de agosto de 2008

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros

Encaminhamos o relatório da reunião do Setor dos Docentes das IFES, realizada em Brasília, nos dias 1º, 2 e 3 de agosto de 2008.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Profª Solange Bretas

Secretária Geral 

RELATÓRIO DA REUNIÃO DO SETOR DAS IFES

Brasília, 1º, 2 e 3 de Agosto de 2008

Presentes

Diretoria: Francisco C. Vitória, Luís Mauro, Rodrigo Dantas, Socorro Aguiar, Hélio Cabral e Solange Bretas.

Noite – 1º/8/08

Seções Sindicais: ADUFPA (Rosimê Meguins), APRUMA (Vilemar Gomes da Silva), ADUFCG (Josevaldo P. da Cunha), ADUFEPE (Helena Maria Barros Padilha),  ADUFERPE (Arthur Roberto de Carvalho , Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca), ADUnB (Flavio B. Botelho Filho), ADUFMAT-ROO (Jorge Luiz Gomes Monteiro), ADUFU (Gislene Alves Amaral), ASPUV (Adriel Rodrigues de Oliveira e Tancredo Cruz), ADFUNREI (Fernando Pacheco Cortez),  ADUFES (Josemar Machado de Oliveira), ADUFRJ (Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza), ADUNI-RIO (Thereza C. Cardoso), ADUFF (Paulo Cresciulo e André Elias F. Feitosa), ADUR-RJ (Frederico José Falcão), APROFURG (Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda), ADUFPEL (Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz), SEDUFSM (Sérgio A. M. Prieb). 

Manhã – 2/8/08

Seções Sindicais: ADUFPA (Rosimê Meguins), APRUMA (Vilemar Gomes da Silva), ADUFPB (Maria Aparecida Meneses), ADUFCG (Josevaldo P. da Cunha), ADUFEPE (Helena Maria Barros Padilha), ADUFERPE (Arthur Roberto de Carvalho , Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca), ADUnB (Ebenezer Nogueira), ADUFMAT-ROO (Jorge Luiz Gomes Monteiro), SINDCEFET-MG (Antônio Libério de Borba), ADUFU (Gislene Alves Amaral), ASPUV (Adriel Rodrigues de Oliveira e Tancredo Cruz), ADFUNREI (Fernando Pacheco Cortez e Valdir Mano),  ADUFES (Josemar Machado de Oliveira), ADUFRJ (Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza), ADUNI-RIO (Thereza C. Cardoso), ADUFF (Paulo Cresciulo e André Elias F. Feitosa), ADUR-RJ (Frederico José Falcão), APUFSC (Paulo Roberto ), APUFPR (Arislete D. Aquino), SINDUTF-PR (Nanci S. Silva e Fabiano Ostapiv), APROFURG (Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda), ADUFPEL (Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz), SEDUFSM (Sérgio A. M. Prieb).

Tarde – 2/8/08

Seções Sindicais: ADUFPA (Rosimê Meguins), APRUMA (Vilemar Gomes da Silva), ADUFPB (Maria Aparecida Meneses), ADUFCG (Josevaldo P. da Cunha), ADUFEPE (Helena Maria Barros Padilha), ADUFERPE (Arthur Roberto de Carvalho, Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca), ADUnB (Flavio B. Botelho Filho), ADUFMAT-ROO (Jorge Luiz Gomes Monteiro), SINDCEFET-MG (Antônio Libério de Borba), ADUFU (Gislene Alves Amaral), ASPUV (Adriel Rodrigues de Oliveira e Tancredo Cruz), ADFUNREI (Fernando Pacheco Cortez e Valdir Mano),  ADUFES (Josemar Machado de Oliveira), ADUFRJ (Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza), ADUNI-RIO (Thereza C. Cardoso), ADUFF (Paulo Cresciulo), APUFSC (Paulo Roberto ), APUFPR (Arislete D. Aquino), SINDUTF-PR (Nanci S. Silva e Fabiano Ostapiv), APROFURG (Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda), ADUFPEL (Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz), SEDUFSM (Sérgio A. M. Prieb).

Manhã – 3/8/08

Seções Sindicais: ADUFPA (Rosimê Meguins), APRUMA (Vilemar Gomes da Silva), ADUFCG (Josevaldo P. da Cunha), ADUFEPE (Helena Maria Barros Padilha), ADUFERPE (Arthur Roberto de Carvalho, Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca), ADUnB (Flavio B. Botelho Filho), ADUFMAT-ROO (Jorge Luiz Gomes Monteiro), SINDCEFET-MG (Antônio Libério de Borba), ADUFU (Gislene Alves Amaral), ASPUV (Adriel Rodrigues de Oliveira e Tancredo Cruz), ADFUNREI (Fernando Pacheco Cortez e Valdir Mano),  ADUFES (Josemar Machado de Oliveira), ADUFRJ (Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza), ADUNI-RIO (Thereza C. Cardoso), ADUFF (Paulo Cresciulo e André Elias F. Feitosa),  APUFSC (Paulo Roberto ), APUFPR (Arislete D. Aquino), SINDUTF-PR (Nanci S. Silva e Fabiano Ostapiv), APROFURG (Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda), ADUFPEL (Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz), SEDUFSM (Sérgio A. M. Prieb).

Tarde – 3/8/08

Seções Sindicais: ADUFPA (Rosimê Meguins), APRUMA (Vilemar Gomes da Silva), ADUFCG (Josevaldo P. da Cunha), ADUFEPE (Helena Maria Barros Padilha), ADUFERPE (Arthur Roberto de Carvalho, Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca), ADUnB (Flavio B. Botelho Filho), ADUFMAT-ROO (Jorge Luiz Gomes Monteiro), SINDCEFET-MG (Antônio Libério de Borba), ADUFU (Gislene Alves Amaral), ASPUV (Tancredo Cruz), ADFUNREI (Fernando Pacheco Cortez e Valdir Mano),  ADUFES (Josemar Machado de Oliveira), ADUFRJ (Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza), ADUFF (André Elias F. Feitosa), ADUR-RJ (Frederico José Falcão), SINDUTF-PR (Nanci S. Silva e Fabiano Ostapiv), APROFURG (Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda), ADUFPEL (Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz), SEDUFSM (Sérgio A. M. Prieb).

I. Informes 

II. Avaliação de conjuntura 

III. Campanha salarial 2008 

IV. Carreira docente 

V. Encaminhamentos 

1º/8/08
Noite (Informes das seções sindicais e da diretoria) 

I. INFORMES 

1. das seções sindicais (anexo) 

2. da diretoria

2.1 Reunião do Coletivo dos SPF da CONLUTAS
Durante o I Congresso da CONLUTAS foi realizada uma expressiva reunião do coletivo dos SPF, com mais de 400 pessoas, de diversas entidades de servidores. Discutiu-se a necessidade de dar continuidade à batalha para resgatar a CNESF e retomar a realização das Plenárias dos SPF, principal fórum para armar o movimento e viabilizar democraticamente os processos de luta unificada do setor. Com esse objetivo foi aprovado o seguinte calendário de luta:
- Primeira semana de agosto: reunião da CNESF (5/8/08), com convocatória encaminhada não somente para as entidades nacionais, mas também para os sindicatos e associações de base. O objetivo maior desta reunião é o de garantir que todos os setores do funcionalismo federal estejam representados e não apenas o de realizar um fórum amplo.
- Ainda em agosto: construção de um dia nacional de luta em defesa da paridade salarial entre todos os trabalhadores do serviço público.
- Final de agosto: plenária nacional dos SPF.
- Início de setembro: construção de um dia nacional de mobilização com paralisações, onde for possível, em defesa de salários e de direitos, incorporando-o ao calendário geral da CONLUTAS aprovado em seu I. Congresso.
- Até o final de 2008: encontro do funcionalismo federal a ser realizado pela CONLUTAS e a INTERSINDICAL. 

2.2 Reunião para discutir o PLP nº 92/07
No dia 10 de julho foi realizada a reunião dos SPF convocada pela FASUBRA para articular a luta contra o PLP nº 92/08, que cria a figura das Fundações Estatais de Direito Privado para atuar nas áreas de atividades não exclusivas do Estado. Estiveram presentes, além da FASUBRA, o ANDES-SN, a CONDSEF, a FENASPS e o SINASEFE. A reunião fez os seguintes encaminhamentos: confecção de um abaixo-assinado (tarefa atribuída à FASUBRA) contra o PLP, com o objetivo de recolher um milhão de assinaturas; confecção de material para campanha nacional de denúncia; ato, em agosto, no Congresso Nacional; reunião com parlamentares; Marcha a Brasília. Uma nova reunião no dia 15 de julho, na sede da CONDSEF, que não ocorreu.
O PLP nº 92/08 já foi aprovado na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, encontrando-se hoje na Comissão de Constituição e Justiça, de onde segue, caso aprovado, para apreciação do Plenário da Câmara dos Deputados. 
2.3 Sobre MP nº 431/08 (MPV nº 431/08 - Projeto de Lei de Conversão) 
O parecer do relator, dep. Geraldo Magela (PT/DF), sobre a Medida Provisória nº 431/08 foi disponibilizado no dia 9 de julho, tendo sido aprovada apenas parte das alterações apresentadas,  a partir das emendas parlamentares. A votação não foi concluída visto que, por falta de quorum, não foram apreciados oito destaques em separado que serão apreciados no retorno do recesso, dia 4 de agosto. Dos destaques em separado, não se identificou nenhum que tenha vinculação com as carreiras dos docentes; a grande maioria diz respeito à carreira dos militares.
No que se refere à Carreira do Magistério Superior à Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, as alterações em relação à proposta original são:
1. Acrescenta ao art. 18: § 2º A GTMS integrará, durante o prazo de vigência de seus efeitos financeiros, os proventos da aposentadoria e as pensões  
2. Acrescenta ao art. 22: § 1º A RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, desde que o certificado ou o título tenha sido obtido anteriormente à data da inativação. 
3. Acrescenta ao art. 117: § 1º A RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, desde que o certificado ou o título tenha sido obtido anteriormente à data da inativação.
§ 2º Os valores referentes à RT não serão percebidos cumulativamente 
4. Acrescenta ao art.125: § 6º Os servidores referidos no inciso II do caput poderão optar pela transposição para a carreira de que trata o inciso I do art. 106, observado o disposto nos §§ 1º, 2º e 4º do art. 108, considerado, para o fim dessa opção, o prazo de noventa dias contados da data de publicação desta lei. 
5. Acrescenta ao final do caput do art. 127 - ressalvados os cargos referidos no § 6º do art. 125. 
6. Acrescenta ao art. 135: a) § 1º A RT será considerada no cálculo dos proventos e das pensões, desde que o certificado ou o título tenha sido obtido anteriormente à data da inativação.
b) § 2º Os valores referentes à RT não serão percebidos cumulativamente. 
7. Acrescenta ao art.138: § 5º Aos servidores referidos no § 4º deste artigo que exercerem a opção prevista no § 6º do art. 125 aplica-se o disposto no § 4º do art. 120. 
8. No art. 171, dá nova redação ao art. 15 da Lei nº 10887, de 18/06 de 2004 que, passa a ter a seguinte redação: “Art. 15 Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta lei serão reajustados a partir de janeiro de 2008, na ...”

As alterações aprovadas basicamente vêm no sentido de dar aos aposentados e pensionistas o mesmo tratamento dado aos docentes da ativa.  

2.4 O Projeto de Lei 3724/2008

Que “Dispõe sobre os valores da Gratificação Temporária para o Magistério Superior- GTMS devida aos titulares dos cargos integrantes da Carreira do Magistério Superior...” 

Este PL recupera os valores da GTMS, que saíram diferentes daqueles constantes no Termo de Acordo assinado  no final de 2007 pelo governo. 

2.5 Circular 217/08 – Encaminha o PL nº 3.775/08 a Lei nº 11.739/08 e a Lei 11.740/2008.

1. O PL nº 3.775/ 2008 que “Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências”.  

2. A Lei nº 11.739/08, de 16 de julho de 2008, cria cargos efetivos, cargos comissionados e funções gratificadas no âmbito do Ministério da Educação. Esta lei cria 2.300 (dois mil e trezentos) cargos efetivos de professor da Carreira do Magistério Superior e 1.075 (hum mil e setenta e cinco) cargos efetivos de técnico - administrativos, “exclusivamente” para a composição dos quadros funcionais de universidades, campi universitários e unidades de ensino descentralizadas, instituídos em 2005 e que vierem a ser instituídos nos exercícios seguintes.  E também, a criação e o provimento dos cargos a que se refere à lei ficam condicionados à expressa autorização da lei orçamentária anual correspondente ao exercício em que efetivamente forem criados e providos. 

Isto é, quase três anos depois de criadas as instituições é que se criam os cargos para compor o quadro funcional destas instituições e ainda, condicionados à expressa autorização na lei orçamentária.

Chama a atenção que, desses 1075 cargos de técnicos criados, 280 (duzentos e oitenta) é para Administrador de nível superior. Isto só reforça a leitura que o ANDES-SN tem feito sobre o caráter de mercantilização que o governo tem dado à educação. 

3. A Lei 11.740/08, de 16 de julho de 2008, “Cria cargos efetivos, cargos em comissão e funções gratificadas no âmbito do Ministério da Educação destinados a instituições federais de educação profissional e tecnológica e de ensino superior, num total de 9.430 (nove mil quatrocentos e trinta) cargos de técnico-administrativos e 12.300 ( doze mil e trezentos) cargos de professor de 1º e 2º grau, e 37 cargos CD1, 435 cargos CD2, 255 cargos CD3, 510 cargos CD4, 920 funções FG1 e 2140 funções FG2. 

Além desses cargos, ficam criados no âmbito do MEC, para distribuição em instituições de ensino superior, nos termos de ato do MEC, a partir de 1º de janeiro de cada exercício, 13.276 (treze mil, duzentos e setenta e seis) cargos de professor da carreira do magistério superior e 10.654 (dez mil seiscentos e cinqüenta e quatro) cargos de técnico-administrativos. 

No entanto, a exemplo dos cargos criados pela Lei 11.739/08, o provimento dos cargos efetivos e em comissão fica condicionado à comprovação da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para tender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. O mais grave é que a autorização para o provimento desses cargos efetivos, para cada instituição federal de educação profissional e tecnológica ou de ensino superior, será escalonada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com o cumprimento das metas pactuadas entre o Ministério da Educação e a instituição de ensino, especialmente quanto à relação de alunos por professor em cursos regulares presenciais de educação profissional e tecnológica ou de graduação, conforme dispõe o Art. 8º. 

Isto é, caso as instituições não cumpram o que foi acordado com o MEC na implementação do REUNI, não terão seus quadros funcionais dimensionados. Mesmo sem as condições adequadas para o cumprimento do Acordo de Metas, as instituições terão que cumpri-lo, pelo menos em parte, ou então serão penalizadas pelo MP.  Como no caso anterior, serão criados 414 (quatrocentos e quatorze) cargos de Administrador de nível superior para as Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica e 375 para as Instituições Federais de Ensino Superior.  

2.6. Audiência pública na OAB

O ANDES-SN participou de uma audiência pública na OAB, em 31/8/08, para discutir a criminalização dos movimentos sociais.
2.7. Audiências agendadas

Foi agendada uma audiência com o Ministro do Trabalho para o dia 4/8/08, com a finalidade de tratar da questão do Registro Sindical do ANDES-SN. Uma audiência com o Ministro da Educação está agendada para o dia 12/8/08, ocasião em que a Diretoria apresentará as demandas, atualizadas, do Sindicato. 

2.8 Informes jurídicos
2.8.1 Sobre consignações
A última informação passada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP para o advogado da AJN, responsável pelo acompanhamento diário do processamento das consignações, no dia 30/7/08, foi que: como o Ministério não está dando conta de analisar todos os pedidos de recadastramento, para não prejudicar ninguém, por hora serão mantidas incólumes todas as rubricas das entidades sindicais, desde que a solicitação de recadastramento tenha sido encaminhada àquele Ministério. Isso significa que, até que o Ministério consiga regularizar os trabalhos de processamento das solicitações de cadastramento, o que ainda não tem prazo previsto, as consignações das seções sindicais continuarão a ser feitas na categoria de entidades sindicais. Apenas nas solicitações que já haviam sido processas, as seções sindicais foram enquadradas unilateralmente pelo MP na categoria de “associações de funcionários públicos”. Destaque-se que esse enquadramento foi uma imposição do MP, o que pode ser contestado administrativa ou juridicamente via Mandado de Segurança (em até 3 meses a partir do ato questionado, o que permite aguardar até mesmo a realização do congresso extraordinário de setembro, para então decidir como proceder). Onde couber, nossa argumentação será por continuar enquadrados na categoria de “sindicato ou entidade de caráter sindical” conforme prevista na Portaria do MP 01/2008, que criou as novas regras. Até porque, mesmo a partir de 2003, após a suspensão do registro sindical, nunca houve problemas para que as consignações fossem processadas, e não é razoável que por conta de uma nova portaria, sejam gerados prejuízos financeiros para uma entidade em razão de um problema ainda em disputa.

2.8.2 Sobre a opção pela nova carreira de 1º e de 2º grau

Foi aprovado o procedimento sugerido pela AJN de que cada docente que faça a opção, dada a situação ainda mais incerta em se permanecer  na carreira em extinção, tome a iniciativa de encaminhar solicitação junto ao setor de RH da unidade onde estiver lotado, no sentido de que seja anexado ao Termo de Adesão, previsto na MP nº 431/08, o Termo de Ressalva, elaborado pela AJN, visando a garantir direitos adquiridos e a proteger-se das eventuais modificações que ainda possam ocorrer na MP por conta das emendas ainda não votadas no Projeto de Lei de Conversão em trâmite no Congresso. Foi ainda esclarecido que: a) quem já encaminhou o termo de opção pode seguir o mesmo procedimento descrito; b) que, como previsto na MP nº 431/08, no caso dos aposentados, a opção é compulsória, não cabendo, portanto, assinar o termo de opção ou encaminhar o termo de ressalva (se em alguma unidade existir orientação diversa do respectivo RH, encaminhar o documento à secretaria do Sindicato, para que, então, sejam dadas orientações a respeito) e, finalmente: c) que, conforme a MP nº 431/08 prevê, para quem fizer a opção até a data limite prevista, os efeitos financeiros serão retroativos a 1º de julho (onde isso não for cumprido, juntar documentação comprobatória e encaminhar carta solicitando a devida verificação e correção por parte do RH e encaminhar cópia da carta devidamente carimbada e com o número do protocolo para a secretaria do Sindicato).

2/8/08
Manhã (Avaliação da Conjuntura) 

II. AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA 

Foi criada uma comissão composta por três companheiros para construir documento com base nos pontos principais a serem contemplados no debate sobre conjuntura. Um membro da diretoria, por solicitação do plenário, apresentou a avaliação geral da conjuntura nacional, contemplando principalmente o cenário de crise econômica em âmbito mundial e os ataques aos trabalhadores; a questão salarial do funcionalismo e sua relação com a MP nº 431/08; a discussão feita na reunião do coletivo de SPF da Conlutas, realizada durante o I Congresso, sobre o ataque aos salários e à carreira dos SPF contido nessa medida e a necessidade da rearticulação da CNESF e a unidade para a luta de todos os servidores públicos; a importância do I Congresso da Conlutas e o plano de ação nele aprovado, o qual pode permitir o avanço da reorganização dos trabalhadores, dos movimentos populares e estudantis em nosso país. Após essa exposição, foram feitas várias inscrições do plenário, o que garantiu um amplo debate sobre o tema, tendo sido incluído pelo plenário a importância de considerar na análise a crise do aumento dos preços dos alimentos e a volta da inflação e seu impacto no “novo” salário da categoria, o que serviu de subsídio ao documento da comissão. Por falta de tempo, o documento não foi integralmente apreciado pelo plenário, passando este a responsabilidade de construção final à diretoria. Junto com este relatório segue o documento em sua versão final. 
Tarde (Informes da reunião do GTPFS; Campanha Salarial 2008)
Informes do GTPFS: em reunião realizada no dia 1º/8/08, o GT tratou principalmente do III Congresso Extraordinário e da questão do registro sindical do ANDES-SN (ver detalhes no relatório do GT). Após o informe, foi solicitado pelos delegados que se abrisse um ponto de pauta sobre o problema relacionado às consignações.
III. CAMPANHA SALARIAL 2008 

A diretoria iniciou o debate lembrando que o 27º CONGRESSO havia aprovado a campanha salarial de 2008, e o 53º CONAD a reafirmou, portanto o debate deveria levar em consideração esse fato. Em seguida, abriu-se uma série de inscrições para debate sobre o tema. 

A grande maioria das intervenções abordou a impossibilidade de iniciar uma campanha em seus moldes habituais, com construção de tabelas atualizadas e pauta ampla a ser protocolada, uma vez que já nos encontramos no segundo semestre e com o cenário estabelecido após aprovação da MP nº 431/08 com os novos percentuais salariais. Foi levantado que, considerando certo sentimento de decepção com os novos valores no contracheque, uma grande dúvida por parte dos docentes de 1º e de 2º grau sobre a assinatura compulsória do termo de adesão e o futuro de sua carreira e o horizonte de confisco salarial pela inflação (que já beira os 10%), faz-se necessário avançar na avaliação do que foi a medida provisória em relação à proposta de carreira e de tabela salarial do Sindicato; fazer um amplo trabalho de esclarecimento e denúncia do ataque que essa medida significa para a pauta de reivindicação protocolada desde 2007 no MEC e MP. Foi destacada a importância de avançar na discussão sobre os principais problemas com a segunda parte do acordo para fevereiro de 2009, particularmente a desvinculação da gratificação por titulação do salário base e a questão da avaliação por desempenho. Considerou-se importante que o ANDES-SN continue fazendo todos os esforços pela rearticulação da CNESF e pela unidade entre os SPF, porém, sem limitar a campanha à pauta unificada dos servidores. Foi destacada, ainda, a importância de centrar fogo na preparação do congresso extraordinário e na batalha pelo registro do ANDES-SN.  Nos encaminhamentos, estão contempladas as deliberações sobre este ponto.
Ao final da discussão, concluiu-se que a discussão sobre carreira docente havia sido contemplada no debate sobre campanha salarial, sendo retomado quando dos encaminhamentos. 

3/8/08
Manhã (informes jurídicos; discussão do texto de conjuntura; encaminhamentos). 

Informes jurídicos: a reunião foi iniciada com alguns informes e esclarecimentos jurídicos, feitos pelo presidente que só pôde estar presente à reunião a partir daquele momento. Esses informes estão contemplados no ponto de informes. Em seguida, iniciou-se a discussão do texto de conjuntura. 

Discussão do Texto de Conjuntura: após o debate de vários destaques feitos ao longo da leitura do texto, foi solicitado por um delegado que a pauta fosse invertida, dando-se início aos encaminhamentos e em seguida retomando o texto. A justificativa foi a preocupação com o tempo, uma vez que, após o teto para o término da reunião, às 17 h, a tendência seria o esvaziamento do plenário. A proposta foi aprovada, e passou-se a discutir os encaminhamentos para os pontos de pauta debatidos anteriormente. 

IV Encaminhamentos
IV.1 Sobre Carreira de 1º e de 2º grau
Foram discutidos os encaminhamentos indicados no Relatório do Encontro Nacional, realizado em Curitiba, quanto à implantação dos IFET e da Carreira de 1º e de 2º grau. As deliberações do setor acerca da discussão foram as seguintes: 

1- Manter solicitação às seções sindicais de informes sobre o Termo de Adesão a fim de se organizar um quadro nacional com o quantitativo de assinaturas do termo de adesão à nova carreira.

2- A Assessoria Jurídica deve se manter constantemente atenta sobre os desdobramentos da MP nº 431/08. A Assessoria Jurídica Nacional e as Assessorias das seções sindicais devem avançar no debate sobre diferenças na interpretação da MP e construir uma sintonia fina, o mais rápido possível; 

3- Realizar um encontro do coletivo jurídico ainda este semestre com o objetivo de uniformizar o entendimento deste não apenas sobre a MP nº 431/08, mas sobre o REUNI e IFET. Até a realização do encontro, a AJN deve elaborar um roteiro de orientações com o entendimento desta em relação a essas questões.

4- Considerando a forma autoritária com a qual o governo impõe a assinatura ao Termo de Acordo da Carreira de 1º e de 2º grau; considerando os efeitos negativos da MP nº 431/08, já alertados pelo Sindicato; considerando os riscos de permanecer em uma carreira em extinção, o ANDES-SN indica aos docentes que optarem por assinar o acordo que o façam sob protesto e anexando o Termo de Ressalva construído pela Assessoria Jurídica Nacional. 

5 - Recomendar às seções sindicais a realização no dia 15/8/08, onde for possível, de atos de denúncia dos efeitos da MP nº 431/08, no dia 15 de agosto de 2008. 

6 - Pautar, no GTPFS, em caráter de urgência, a discussão sobre política de organização dos docentes vinculados aos IFET.

7 - Dar continuidade à discussão da carreira única.

8 - Realizar o 2º. Encontro Nacional para discutir a implantação dos IFET e a Carreira de 1º e de 2º grau, no 1º semestre de 2009, em João Pessoa/PB.

9 -  Indicar a realização de uma reunião do GT Carreira, logo após a aprovação da MP.

IV.2 Sobre Campanha salarial
1- Esclarecer os professores sobre os termos do Acordo firmado entre MEC/ PROIFES, destacando suas conseqüências para a carreira docente, com vista à mobilização contra mais esse ataque. 
2- Deflagrar campanha de mobilização contra o Termo de Acordo no que diz respeito à desvinculação da gratificação por titulação do salário base, a incorporação da GAE por baixo e a questão da inflação (não prevista no Acordo).
3- Dar continuidade aos encaminhamentos das lutas específicas da categoria docente concomitantemente com as lutas gerais dos SPF e com o processo de reorganização da CNESF.

A N E X O 1

INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS

1 – ADUFPA

Informe prestado por: Rosimê Meguins

Data da Assembléia Geral: Após a posse da nova diretoria ainda não houve AG.

Deliberações: 

Após participação no CONAD e Encontro da CONLUTAS houve a participação da  representante da Escola de Aplicação no Encontro Nacional: IFET e Carreira Docente, em Curitiba e marcou reunião com os professores de 1º e 2º grau, no dia 8/8/08 às 10h para discutir as questões da carreira, após aprovação da MP 431 para discutir os ataque ao ANDES-SN  e à organização sindical.

A Regional Norte II e suas seções sindicais realizarão o Encontro Regional, sobre tema: Liberdade de Organização Sindical e a Defesa do ANDES-SN”, a ocorrer nos dias 27 e 28/8/08 com a presença do Prof. Márcio Antônio de Oliveira (UFJF) e a realização de Assembléia Geral na primeira semana de setembro para debater as questões do Sindicato, e a escolha  da delegação para o Congresso Extraordinário.
Outras Informações: 

Outras providências para o debate e a AG:

- Jornal da ADUFPA trás a questão do Registro Sindical como matéria principal.

- Elaboração de material para discussão com os docentes em suas unidades sobre a questão da organização sindical e o Registro Sindical do ANDES-S.

2 – APRUMA 

Informe prestado por: Vilemar Gomes da Silva

Data da Assembléia Geral: 29/5/08

Nº de Participantes: 42
Deliberações: 
- Eleição de uma comissão de professores para discutir e elaborar proposta de mudança da Assessoria Jurídica da APRUMA.

- Eleição de delegados ao Congresso da CONLUTAS em Betim e de observadores e delegados ao 53º CONAD 2008, realizado em Palmas-TO.

- Nenhum professor do colégio de aplicação da UFMA aderiu à nova carreira. 

Outras Informações: 

- Participação da APRUMA em ato do MST-MA em 25/7, por ocasião do dia do trabalhador rural.

- Diretoria e militantes da APRUMA fizeram um contraponto durante exposição sobre ensino superior do Secretário de Educação Superior do MEC, Ronaldo Mota, tal exposição foi realizada no Campus da UFMA.

- APRUMA promoverá debate na UFMA sobre implantação dos IFETs e Carreira de 1º e 2º Grau.

3 – ADUFPB 

Informe prestado por: Maria Aparecida Meneses

Deliberações: 
- Reunimos o CR e GTs para discutirmos a campanha salarial e o efeito do “reajuste” em nossos holeritos, com a presença de 40 professores representantes de todos os centros.

- Ida aos departamentos para conversar com os professores sobre os termos do acordo e suas conseqüências.

- Reunião com professores de 1º e 2º grau. 

Outras Informações: 

4 – ADUFCG 

Informe prestado por: Josevaldo P. da Cunha

Data da Assembléia Geral: 19/6/08

Nº de Participantes: 35 professores
Deliberações: 

- Escolha de delegação para o 53º CONAD.

- Escolha de observador para o I Congresso da CONLUTAS.

Outras Informações: 

- Reuniões com os Docentes da UEI (1º e 2º grau) sobre questões de adesão a carreira da Educação Básica, Técnica e Tecnológica. 

- Processo de “recomposição temporária” do Conselho Deliberativo da Seção Sindical.

- Processo Eleitoral da UFCG (Eleição Paritária para Reitor).

- Participação no Comitê de Campina Grande  do Movimentos de Combate à Corrupção Eleitoral.

- Preparação das atividades referentes à comemoração dos “30 Anos da ADUFCG”, no mês de outubro próximo.

5 – ADUFEPE 

Informe prestado por: Helena Maria Barros Padilha

Outras Informações: 

A diretoria assumiu há um mês e a UFPE esteve em recesso escolar em julho depois de oito anos com o calendário defasado. O enquadramento docente do Colégio de Aplicação. A Reitoria informou que já enquadraram na nova carreira todos os aposentados e pensionistas. A maioria dos docentes da ativa já assinou o termo de adesão. Questão sobre a consignação: a) O processo de recadastramento está no MPOG e a última informação é de que como seção sindical será indeferido e que a solução sugerida foi de enviarmos a relação dos associados e proceder o cadastro como associação. Espera a informação do ANDES-SN. Não se está conseguindo implantar os novos sociais (+ 200) e no último mês de julho a folha foi reduzida de R$ 5.676,00 devido a retirada dos sócios por problemas de limite do desconto em folha. Congresso Extraordinário do ANDES-SN, em setembro em Brasília. A ADUFEPE está aguardando o caderno de textos com apreciações para fazer o debate local e preparar a delegação. A ADUFEPE irá fazer 30 anos e será festejado. 

6 - ADUFERPE

Informe prestado por: Arthur Roberto de Carvalho, Sérgio Wlademir de Siqueira e Juvenal Theodózio Lopes Fonseca

Data da Assembléia Geral: Não ocorreu Assembléia na ADUFERPE

Outras Informações: 

1 – Dia 25/7/08 – Ocorreu palestra no auditório da ADUFERPE sobre Previdência e Seguridade Social, proferida pelo Prof. Evenildo da ADUFEPE.

       Dia 26/7/08 – Ocorreu o Encontro da Regional NE II, o 1º da atual gestão, sendo debatido diversos assuntos, inclusive o referente à questão do Registro Sindical do ANDES-SN.

2 – O prof. Arthur Roberto L. de Carvalho, esteve participando do 53º CONAD, ocorrido em Palmas-TO.

3 – O presidente da ADUFERPE, Prof. Cícero Monteiro de Souza participou, em Curitiba-Pr, juntamente com a Profª Maria das Graças, diretora da ADUFERPE e profª do CODRI (Colégio Dom Agostinho ...................), de reunião sobre a transformação das escolas de 2º grau (CEFET) em IFETs.

4 – No próximo dia 6/8 a ADUFERPE, estará reunindo os professores do CODRI para discutir as informações colhidas durante o citado encontro. 

5 - Com relação ao último reajuste só poderemos avaliar sua repercussão junto aos professores da UFRPE após o recebimento do contracheque do mês de julho. Na Universidade Rural a adesão ao GEAP está sendo muito boa. A contribuição do governo para a saúde não está ocorrendo. 

7 – ASPUV 

Informe prestado por: Adriel Rodrigues de Oliveira e Tancredo Cruz

Data da Assembléia Geral: 20/6/08

Nº de Participantes: 50

Deliberações: 

Indicação de delegados ao CONAD;

Dispensa das mensalidades de abril e maio.
Outras Informações: 

Não está sendo concedido o abono permanência na UFV. A ASPUV está questionando a Administração da UFV sobre a questão.

A ASPUV encaminhou ao Ministério Público representação denunciando discriminação contra os docentes no que se refere ao repasse dos recursos relativos à saúde suplementar. 

A ASPUV está comemorando 45 anos. A festa de aniversário foi realizada na data (1º/6/08) e as celebrações se estenderão por todo o segundo semestre de 2008. 

8 – ADFUNREI 

Informe prestado por: Fernando Pacheco Cortez e Valdir Mano 

Data da Assembléia Geral: 4/6/08

Nº de Participantes: 11

Deliberações: Não houve quorum.

Discutiu-se a MP 431, editada em 15/5/08 e, devido ao processo eleitoral interno referente à Eleição para reitor da UFSJ, as discussões relativas ao reajuste salarial e outras questões que envolvem a carreira docente ficaram postergadas para agosto. 

Outras Informações: 

Está ocorrendo a expansão irresponsável da UFSJ nos campi Alto Paraopeba e Divinópolis e, mais recentemente, em Sete Lagoas. As informações colhidas “in loco” revelam a precariedade das condições de funcionamento dos novos campi; mais grave ainda é a passividade e a omissão dos novos docentes (recém contratados) em relação ao futuro da UFSJ e as conseqüências deletérias da expansão que ora se verifica. 

9 – ADUFES 

Informe prestado por: Josemar Machado de Oliveira

Data da Assembléia Geral: junho

Deliberações:  Não houve 
10 – ADUFRJ 

Informe prestado por: Salatiel Menezes e Sandra Martins de Souza

Deliberações: 
A ADUFRJ está em recesso. As aulas recomeçam em 4/8/08.

A ADUFRJ fez reuniões com os professores do CAP para discutir as recentes mudanças na carreira. 

11 – ADUNI-RIO 

Informe prestado por: Thereza C. Cardoso

Deliberações: 
- Retorno do período letivo em 4/8; AG marcada para o dia 12/8.

Consignações: Através da Assessoria Jurídica da AD foi realizada reunião preliminar com gerente jurídico do BB para avaliar possibilidade de débito automático. 

12 – ADUR-RJ 

Informe prestado por: Frederico José Falcão

Outras Informações: 

Estamos em recesso. Previsão de Assembléia em agosto (ainda não convocada), para discutir a pauta do Congresso Extraordinário.

13 – ADUFF 

Informe prestado por: Paulo Cresciulo 

Outras Informações: 

- A UFF está em recesso escolar, o retorno das atividades será em 4/8/08.

- A ADUFF promoverá um aula inaugural no dia 20/8/08 com a presença do Presidente do ANDES-SN Prof. Ciro Correia.

- Para implementar a discussão sobre as questões centrais do III Congresso Extraordinário, será realizado no dia 5/8/08 um debate com a presença dos companheiros Luiz Henrique Schuch (ADUFPEL) e Francisco Miraglia (ADUSP).

- A partir da implementação da MP 431 que reestruturou os salários, houve uma diminuição considerável do repasse das contribuições dos sindicalizados. Foi entregue à coordenação um demonstrativo das últimas consignações, em resposta a Circular nº 255/08. 

14 – ADUFMAT-ROO

Informe prestado por: Jorge Luiz Gomes Monteiro

Deliberações: 
A assembléia tratou especificamente, conforme as últimas assembléias do processo de emancipação do Campus de Rondonópolis da UFMT.

15 – SINDUTF-PR 

Informe prestado por: Nanci S. Silva e Fabiano Ostapiv

Deliberações: 
Desde a edição da MP 431 ocorreram 3 assembléias gerais para discussão sobre a campanha salarial e reestruturação da carreira dos docentes de 1º e 2º grau. 

Definiu-se a importância de informar a categoria sobre a “nova” carreira e seus desdobramentos, particularmente os problemas referentes à assinatura ou não do termo de adesão.

Além disso, a diretoria visitou vários campi da universidade para debater com os docentes a MP 431.

Outras Informações: 

Ocorreu na UFT-Pr, o Encontro Nacional do ANDES-SN sobre IFETs e Carreira Docente que discutiu a MP 431 e a implamtação dos IFETs e sugeriu estratégias de luta para enfrentar os aspectos deletérios da expansão dada do ensino técnico e tencológico.

16 – ADUFPEL 

Informe prestado por: Elaine Neves e Luciana M. N. Peiz

Outras Informações: 

- Participação no Encontro Nacional s/ IFET e Carreira Docente.

- Realização de reuniões na Escola de 1º e 2º grau para discutir a MP 431 e o Termo de Adesão. No dia 29/7 os professores assinaram o Termo de Adesão.

- Assembléia para a segunda semana de agosto, para a aprovação no novo estatuto da nossa seção sindical.

- Foram realizadas várias assembléias para discussão a respeito do processo de eleição para Reitor.

- Nossa arrecadação já sendo realizada, em grande parte, através de débito em conta, desde antes do impasse das consignações, em virtude da alteração estatutária acima posta. 

17 – APROFURG 

Informe prestado por: Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda

Outras Informações: 

1 – Participação no I Encontro Nacional para discutir a implantação dos IFET e a Carreia de 1º e 2º grau realizado em Curitiba-PR nos dias 26 e 27 de julho do corrente ano. 

2 – De acordo com a Circular de nº 223/08 temos a informar que o CTI – Colégio Técnico Industrial possui um quadro de professores efetivos na ativa de 45 professores e que deste total, 41 professores já haviam assinado o Acordo até hoje (30/7/08).

18 – SEDUFSM 

Informe prestado por: Sérgio A. M. Prieb

Data da Assembléia Geral: junho

Nº de Participantes: + 20
Deliberações: 

Retirada de delegado e suplente para  o CONAD.
Outras Informações: 

Participamos com 2 companheiros do Encontro sobre os IFETs em Curitiba. Assumimos a entidade em maio, depois de uma acirrada disputa com o Proifes. 

Tendo nossa arrecadação diminuída de R$ 54.262 para 35.469, estamos com dificuldade em planejar atividades para o médio e curto prazo, pois não sabemos de quando poderemos dipor. Estamos com dificuldade de lidar com o Banco, que está exigindo o Registro Sindical para incorporar novas assinaturas para assinar cheques. A preocupação é muito grande com o futuro do sindicato. Além do embate com o Proifes, temos a presença da Associação dos Professores  (APUSM), que encaminha UNIMED e Ações Sindicais (atividades que também desempenhamos).

Há um receio que na busca de assinaturas para débito em conta, muitos professores se desfiliem. 

A N E X O 2

Texto de Conjuntura

A crise econômica da maior potência do planeta, os Estados Unidos da América, onde se observa a quebra do setor imobiliário e de alguns dos maiores bancos, se reflete no restante do mundo, obrigando os agentes do capital a buscar novas saídas de investimento e manutenção do seu poder. As intervenções militares em diversas partes do mundo, com guerras e ocupações, demonstram de forma cabal o controle do poder mundial. 

Uma das modernas formas de ampliação da margem de lucro está na ação de organismos internacionais como a OMC, que busca garantir em todas as regiões do planeta a abertura de espaços de investimentos, cada vez mais amplos, como é o caso das fontes de energia e da educação. Tais organismos contam com a colaboração de governantes dos países periféricos no sentido da modificação e flexibilização da legislação de seus Estados que permitam maior penetração do capital privado.

O governo Lula da Silva, seguindo as políticas de seus antecessores e repercutindo essas pressões externas, realiza a reforma do Estado brasileiro nos moldes elaborados por Bresser Pereira. No campo da educação, tem ocorrido um desmonte da universidade pública, por meio da implementação de uma reforma que estabelece novos modelos de estruturação, cujos exemplos mais recentes são a Universidade Nova, a EaD, o REUNI e a criação dos IFET. Nestes, travestidos de melhorias para a educação e de atendimento às demandas históricas da população, serão implementados cursos direcionados aos interesses imediatos dos que controlam os setores produtivos, com aligeiramento da formação, a ampliação do ensino a distância e a formação precária de professores para a educação básica. Por estar focados na lógica do mercado, os IFET terão pouca autonomia, além de trabalhar na perspectiva da reprodução de tecnologia aplicada, com professores imersos na lógica produtivista da nova carreira que o governo impôs aos docentes de 1º e de  2º grau.

A Medida Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008, foi apresentada pelo governo Lula como um “inovador processo de negociação salarial” com 17 categorias de servidores públicos federais, dentre elas a dos professores das instituições federais de ensino. No entanto, como já foi amplamente advertido pelo ANDES-SN, essa medida trás sérios problemas à luta pela valorização do salário dos servidores públicos, especialmente à dos docentes universitários, os quais se configuram como dos mais baixos entre os SPF, e um profundo ataque às carreiras, configurando as últimas exigências dos organismos mundiais, como Banco Mundial e FMI, para a transformação dos serviços públicos em novas mercadorias. Assim, o que vimos foi que, apoiado na CUT e nos novos pelegos, este governo fragmentou a campanha salarial dos SPF, que nos últimos anos vinha sendo discutida de forma unificada com a CNESF; impôs compulsoriamente a assinatura de acordos, sem prazo para discussão e sem garantias para o futuro; concedeu, parcialmente, demandas salariais, porém, à custa da quebra da paridade e da isonomia; criou novas carreiras que atacam direitos por ocasião da aposentadoria e impõem o congelamento salarial em pleno cenário de inflação.

O Movimento Docente tem buscado dar respostas a esses ataques. Uma das respostas mais significativas foi, sem dúvida, a resistência à implantação do REUNI, articulada com estudantes e técnicos-administrativos em 2007, obrigando o Governo e entidades como a ANDIFES a mostrarem todo o autoritarismo que está por trás do falso discurso de democracia. No que diz respeito às conseqüências da MP nº 431/08, os encaminhamentos da última reunião do Setor das IFES reafirmam a necessidade de continuarmos denunciando à nossa categoria o seu verdadeiro significado e a necessidade de continuarmos defendendo nossa pauta protocolada junto ao MEC/MPOG, bem como avançar na mobilização. 

Avaliamos que, à medida que as categorias percebem o real impacto da alteração salarial imposta pelo Governo e pela CUT/PROIFES, começam a compreender o verdadeiro engodo que esta significa. Além disso, o recrudescimento inflacionário, reflexo da atual crise do capital, pode pôr a perder o esforço governamental de fazer passar uma política que, dentre outras mazelas, tenta acabar com as campanhas salariais dos SPF até 2011. Isso sem falar nos desdobramentos em diferentes campos que a perda do controle dos índices inflacionários pode causar para o governo: aumento do arrocho sobre o crédito, queda do crescimento econômico, descontentamento social e ampliação das lutas econômicas, tudo isso coincidindo com o final do mandato. 

A resistência à implementação dessas políticas governamentais encontra grandes dificuldades em diferentes níveis. Muitas das IES buscam saídas individuais como projetos e consultorias, burla à dedicação exclusiva e privatização de recursos e espaços públicos. A dificuldade de muitos docentes em se reconhecerem como trabalhadores tem dificultado uma ação contra-ofensiva do Sindicato com maior chances de sucesso. Isso sem contar com a política de cooptação de dirigentes, com promessas de mais verbas e ofertas de cargos comissionados e da divisão da categoria especialmente na questão das carreiras diferenciadas.

Há, porém, um aspecto a ser destacado que é o da ação governista por dentro do movimento docente. Esta se manifesta, hoje, pelas práticas do Proifes, entidade criada para respaldar as políticas de Lula da Silva no interior das IFES, enquanto dissemina a divisão e a confusão entre os docentes, enfraquecendo as estratégias de resistência desenvolvida pelo ANDES-SN. A articulação entre a recente assinatura do acordo salarial, envolvendo governo federal e Proifes/CUT e o questionamento do registro sindical do ANDES-SN explicitam as várias faces de um mesmo problema. A cooptação do movimento sindical pelo governo, a começar pela CUT, e a tentativa de destruição de todas as entidades que a ele não se rendem nos colocam dentro de uns dos mais duros embates da história do sindicalismo brasileiro. E isso em uma conjuntura de hegemonia político-ideológica neoliberal, com a lógica do “pensamento único” e o cerco aos divergentes, principalmente aos que se colocam no campo da defesa da transformação socialista da sociedade. 

A opção política do ANDES-SN exige o enfrentamento com esse nefasto modelo hegemônico. O momento é de resistência, e devemos potencializá-la. É fundamental que os princípios de um Sindicato autônomo prevaleçam, não só para garantir a manutenção de uma estrutura de defesa da categoria, mas para ser espaço de enfrentamento das ameaças impostas à classe trabalhadora. Para isso, a construção, atualização e implementação constante de propostas contra-hegemônicas e a unidade com todos aqueles que também repudiam o atual estado de coisas são ações fundamentais para o rompimento do cerco contra o nosso Sindicato e o conjunto do sindicalismo combativo. E, nesse sentido, devemos envidar nossos esforços no processo de reorganização dos SPF, de uma maior aproximação com os setores não cooptados do movimento estudantil e, principalmente, de fortalecimento da Conlutas. 

Reunião do setor das federais, 3 de agosto de 2008.
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